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Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro;
Portaria n.º 79/2012, de 27 de março;
Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de agosto, com a redação que lhe foi 

dada pelo Decreto -Lei n.º 62/2003, de 3 de abril;
Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro de 2001;
Decreto -Lei n.º 62/2003, de 3 de abril de 2003;
Decreto -Lei n.º 256/2003, de 21 de outubro;
Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro de 2004;
Decreto -Lei n.º 47/2004, de 3 de março de 2004;
Diretiva n.º 2004/18/CE, do Parlamento e do Conselho, de 21 de 

março;
Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto de 2004;
Lei n.º 43/2004, de 18 de agosto de 2004;
Lei n.º 50/2004, de 24 de agosto de 2004;
Regulamento n.º 19/2007, de 31 de janeiro;
Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto de 2007;
Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro;
Decreto -Lei n.º 143 -A/2008, de 25 de julho;
Decreto -Lei n.º 200/2008, de 09 de outubro;
Despacho n.º 8282/2012, de 20 de junho.
Constituição da República Portuguesa;
Dicionário de terminologia arquivística/elab. Ivone Alves... [et al.]; 

apresent. Maria Leonor Machado de Sousa. Lisboa: Inst. da Biblioteca 
Nacional e do Livro, 1993. ISBN 972 -565 -146 -4.

Documentos de arquivo eletrónicos: manual para arquivistas/Conselho 
Internacional de Arquivos, Comité de arquivos correntes em ambiente 
eletrónico; trad. Ana Franqueira... [et al.]. [1a ed.]. França: ICA, 2005. 
ISBN 972 -8107 -85 -4.

Manual para a gestão de documentos/Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo; coord. Madalena Garcia, Maria João Pires de 
Lima; elab. Cecília Henriques, Luís Montalvão, Francisco Barbedo. 
Lisboa: Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 1997. ISBN 
972 -8107 -38 -2.

Normas portuguesas de documentação e informação CT7/[ed.lit.] 
Biblioteca Nacional de Portugal, Instituto Português da Qualidade; co-
ord. Rosa Maria Galvão; [colab.] Fátima Loureiro Rebelo Pais. Lisboa: 
BNP: IPQ, 2010.

Recomendações para a gestão de documentos de arquivo eletró-
nicos/Instituto dos Arquivos Nacional/Torre do Tombo, Instituto de 
Informática. 1.ª ed. Lisboa: Inst. Arq. Nac./Torre do Tombo, 2000. 
ISBN 972 -8107 -59 -5.

Referência D:
Decreto -Lei n.º 126 -A/2011, de 29 de dezembro;
Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro;
Portaria n.º 79/2012, de 27 de março;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro na redação atual dada pela Lei 

n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.
21 de agosto de 2012. — A Secretária -Geral -Adjunta, Ana Palmira 

Antunes de Almeida.
14882012 

 Declaração de retificação n.º 1082/2012
Nos termos das disposições da alínea r) do n.º 2 do artigo 2.º e do 

artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, conjugadas com o 
disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento de Publicação de Atos no 
Diário da República, aprovado pelo despacho normativo n.º 35 -A/2008, 
de 29 de julho, alterado pelo despacho normativo n.º 13/2009, de 1 de 
abril, declara -se que o despacho n.º 8850/2012, de 20 de janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 4 de julho de 2012, 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se retifica:

No n.º 2, onde se lê:
«O designado mantém, nos termos do artigo 20.º do referido decreto-

-lei, a renumeração que vinha auferindo desde 21 de julho de 2011, 
ao abrigo do direito de opção».

deve ler -se:
«O designado mantém, nos termos do artigo 20.º do referido decreto-

-lei, a renumeração que vinha auferindo desde 21 de junho de 2011, 
ao abrigo do direito de opção».
22 de agosto de 2012. — Pelo Secretário -Geral, Ana Palmira Antunes 

de Almeida, Secretária-Geral-Adjunta, em substituição.
14032012 

 Direção-Geral de Arquivos

Listagem (extrato) n.º 77/2012

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, após 
homologação, do procedimento concursal comum para o preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira e categoria gerais de técnico supe-
rior do mapa de pessoal do Arquivo Distrital do Porto, publicado pelo 
Aviso n.º 6542/2012 no Diário da República, 2.ª série, n.º 93, de 14 de 
maio de 2012.

Candidatos aprovados:
1.º Bruno Rodolfo Pinheiro de Sousa — 11,90 valores;
2.º Mónica Cristina de Sousa Peixoto — 9,95 valores;
3.º Luísa Clara Pais Neto Alves Fernandes — 9,65 valores.

Candidatos excluídos:
Não houve.

A lista unitária de ordenação final foi objeto de homologação por meu 
despacho, de 22 -06 -2012, tendo sido igualmente publicitada e notificada 
nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

22 de junho de 2012. — O Diretor -Geral, Silvestre Lacerda.
206330136 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 13363/2012

Projeto de Decisão relativo à ampliação da classificação das Mura-
lhas do Castelo de Tavira, em Tavira, freguesias de Santa Maria e 
Santiago, concelho de Tavira, distrito de Faro, classificadas como 
monumento nacional (MN) pelo Decreto n.º 29 604, publicado no 
DG, 1.ª série, n.º 112, de 16 de maio de 1939, e à ampliação da 
respetiva zona especial de proteção (ZEP), fixada pela Portaria 
publicada no DG, 2.ª série, n.º 31, de 6 de fevereiro de 1960.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cul-
tura (SPAA — CNC), de 9 de maio de 2012, é intenção da DGPC propor 
a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a ampliação da classificação 
das Muralhas do Castelo de Tavira, em Tavira, freguesias de Santa Maria 
e Santiago, concelho de Tavira, distrito de Faro, classificadas como 
monumento nacional (MN) pelo Decreto n.º 29604, publicado no DG, 
1.ª série, n.º 112, de 16 de maio de 1939 (de forma a incluir alguns troços 
subsistentes da estrutura da muralha urbana que não foram integrados 
na classificação inicial), e a ampliação da respetiva zona especial de 
proteção (ZEP), fixada pela Portaria publicada no DG, 2.ª série, n.º 31, 
de 6 de fevereiro de 1960, conforme planta de delimitação anexa, a qual 
faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Algarve (DRCAlgarve),
www.cultalg.pt

b) DGPC, www.igespar.pt
c) Câmara Municipal de Tavira, www.cm -tavira.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Algarve 
(DRCAlgarve), Rua Francisco Horta, n.º 9, 1.º Dt.º, Faro.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCAlgarve, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ampliação 
da classificação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos 
termos do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da 
qual se tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
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e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

10 de agosto de 2012. — A Subdiretora -Geral da Direção -Geral do 
Património Cultural, Ana Catarina Sousa. 

  
 206328411 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 513/2012

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/223/DDF/2012

Enquadramento Técnico
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como IPDJ, I. P. ou 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Voo Livre, pessoa coletiva de di-
reito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, con-
cedido através de Despacho n.º 52/96, de 15 de maio, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 124, de 28 de maio, com sede na(o) 
Av.ª Cidade Lourenço Marques, Praceta B, Módulo 2, 1800 -093 Lisboa, 
NIPC 503715590, aqui representada por Eugénio Franco Brito de Al-
meida e Silva, na qualidade de Presidente, adiante designada por Fede-
ração ou 2.º outorgante.

Considerando que
a) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o IPDJ, I. P., “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

b) Pelo Despacho de 20 de janeiro de 2012, do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de aditamento, 
ao abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 2.º outorgante;

c) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 27 -01 -2012, com o 
2.º outorgante o Contrato -Programa n.º CP/58/DDF/2012 que previa a 
concessão de uma comparticipação financeira até 3.750,00 €, paga em 
regime duodecimal;

d) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e de acordo com 
a análise técnica efetuada pelos serviços, bem como com as decisões 
resultantes da reunião de preparação dos respetivos contratos -programa, 
ficou estabelecida a concessão à Federação acima identificada de uma 
comparticipação financeira no valor global de 15.000,00 €, destinada a 
apoiar a execução do programa de Enquadramento Técnico;

e) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Programa de Enquadramento Téc-
nico que a Federação apresentou no IPDJ, I. P. e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo II a este 
contrato -programa, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P. à Fe-
deração, para apoio exclusivo à execução do programa referido na 
cláusula 1.ª, é no montante de 15.000,00 €, destinado a comparticipar 
os custos com o Enquadramento Técnico indicado no Anexo I a este 
contrato, o qual faz parte integrante do mesmo.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do Contrato -Programa 
n.º CP/58/DDF/2012 são englobados neste contrato -programa

3 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos técnicos a incluir 
neste programa não ultrapassam 31.000,00 €.

4 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no 
n.º anterior é, para todos os efeitos considerado, não elegível para apoio 
no âmbito deste programa ou de outros programas objeto de compartici-
pação pelo Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

5 — A alteração dos fins a que se destinam cada uma das verbas 
previstas neste contrato só pode ser feita mediante autorização escrita 
do IPDJ, I. P., com base numa proposta fundamentada da Federação.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.º 1 da cláusula 3.ª 
é disponibilizada mensalmente, nos seguintes termos:

a) 1.250,00 € nos meses de janeiro a março,
b) 2.500,00 € até 15 (quinze) dias após a entrada em vigor do presente 

contrato -programa e
c) 1.250,00 € nos meses de junho a dezembro.

2 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio sobre a 
execução técnica e financeira do programa de Enquadramento Técnico, 
determina a suspensão do pagamento por parte do IPDJ, I. P. à Federação 
até que esta cumpra o estipulado na alínea c) da Cláusula 5.ª

3 — O montante previsto na alínea a) do n.º 1 da presente Cláusula 
só é disponibilizado à Federação quando esta não o tenha recebido ao 
abrigo do contrato -programa n.º CP/58/DDF/2012.

4 — Na circunstância da Federação não ter recebido a totalidade do 
montante previsto na alínea a) do n.º 1 da presente Cláusula na vigência 




